PARECER Nº 410, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 1417, DE 2015
O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 018023/026/09, que julgou irregulares a concorrência e o contrato celebrado no ano de 2009, com prazo de vigência de 24 meses, no valor de R$ 8.065.075,00, entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda., que teve como objeto a execução de obras e serviços de engenharia, inclusive elaboração de projetos executivos, para edificação de 139 unidades habitacionais no empreendimento Monte Aprazível “D1” e execução de infraestrutura nos empreendimentos Monte Aprazível “D1” e “D2”, localizados no Município de Monte Aprazível. Como consequência, foi julgada procedente a Representação formulada pela Penascal Engenharia e Construção Ltda., que apontou as irregularidades ocorridas na concorrência sobredita (TC – 007494/026/09).

Após análise de todo o processo referido, e em que pesem os argumentos registrados pela contratante, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, das 39 empresas que retiraram o edital, houve a participação de 20 proponentes, tendo sido habilitadas 14 delas no total. Esses números se devem, certamente, às infundadas exigências editalícias que impuseram data e horário únicos para a visita técnica e comprovação da capacitação técnica por meio de contrato único ou contratos simultâneos. Essas imotivadas condições para a habilitação afastaram, pelos dados numéricos pontuados acima, eventuais licitantes, restringindo a competitividade do certame.

A fixação de um único dia para a visita técnica é procedimento antagônico ao entendimento adotado pela Corte de Contas, que reiteradamente afirma que as licitantes devem possuir tempo hábil para a formulação das propostas.  Por sua vez, a obrigatoriedade de comprovação da referida capacitação por meio de um único contrato ou por contratos simultâneos representa afronta explícita ao artigo 30, §5º, da Lei n.º 8.666/93 (Lei de Licitações). A decisão da Primeira Câmara do TCE registrou, inclusive, que “(...) na Ata de Julgamento de fls. 567/568, constou as inabilitações de 06 (seis) licitantes por conta das restritivas exigências editalícias aqui referidas no tocante à qualificação técnica (...)” (f.s 09 dos autos). Ora, se a Lei de Licitações, em seu artigo 30, inciso II, combinado com seu §1º, determina que a documentação relativa à qualificação técnica se restringirá à comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, sendo os atestados fornecidos por pessoas jurídicas competentes para tal comprovação, então não pode o edital ir além e estabelecer outras obrigações.

 O resultado de todas as indevidas obrigações impostas na licitação foi percebido pela redução do número de empresas participantes e habilitadas. Não há como afirmar, portanto, que, necessariamente, houve a competitividade que deve ser verificada no procedimento licitatório, motivo pelo qual a decisão do Tribunal de Contas registrou que houve “(...) ofensa aos princípios da legalidade, da isonomia e da vantajosidade (...)”. Se não é possível dizer que sagrou-se vencedora a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, então não visualizamos qualquer possibilidade de reforma da decisão proferida pelo TCE/SP. 

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 1417, de 2015, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Wellington Moura – Presidente
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